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Para compreender melhor a compreensão e interpretação 
de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV >  SEDUC/PE >  Agente de Apoio ao Desenvolvimento 
Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 

de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficien-

tes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluin-

do as pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na 
sociedade. 

Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 
refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 

Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 
inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito 
à educação, além das que não apresentam essas condições.

 ▸ Definição Geral
Embora correlacionados, compreensão e interpretação são 

processos distintos. A compreensão refere-se ao entendimento 
das informações explícitas do texto, enquanto a interpretação 
envolve a elaboração de conclusões fundamentadas a partir des-
sas informações.

Exemplificando, quando uma avaliação exige a compreensão 
de uma questão, a resposta encontra-se explicitamente no texto. 
Já a interpretação ocorre quando o leitor, a partir das informa-
ções textuais, elabora conclusões logicamente fundamentadas.

 ▸ Compreensão de Textos
A compreensão textual consiste na análise do que está 

explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
Compreender um texto é assimilar intelectualmente sua men-
sagem, identificando com precisão as informações explícitas nele 
contidas. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a men-
sagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

 ▸ Interpretação de Textos
É o entendimento que resulta da associação entre as ide-

ias do texto, permitindo ao leitor inferir sentidos implícitos, 
sem ultrapassar os limites estabelecidos pelo próprio texto. 
Resumidamente, interpretar é atribuir sentido ao texto por meio 
de inferências e da relação entre suas ideias, sempre com base 
nos elementos linguísticos e discursivos apresentados.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimila-
do ao longo da vida. Interpretação de texto é a habilidade de 
inferir informações implícitas, estabelecer relações entre ideias e 
compreender sentidos não expressos literalmente, sempre com 
base nos elementos linguísticos e discursivos do texto.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS

LÍNGUA PORTUGUESA
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mais na forma. Neste momento, não vamos aprofundar essa 
distinção.] relacionadas aos gêneros, mas nem todas significam 
a mesma coisa.

É fundamental diferenciar o que é gênero textual, gêne-
ro literário e tipo textual. Cada uma dessas classificações está 
relacionada aos textos, mas possuem significados totalmente 
distintos. A seguir, veja uma breve explicação sobre o que são 
gênero literário e tipo textual:

 ▪ Gêneros Textuais: referem-se às formas de estruturação 
dos textos conforme as diferentes situações de comunicação. 
Eles podem surgir em diversos contextos comunicativos (lite-
rário, jornalístico, digital, judiciário, entre outros). Exemplos 
de gêneros textuais incluem: romance, conto, receita, notí-
cia, bula de remédio.
 ▪ Gênero Literário: trata-se dos gêneros textuais nos quais 

a forma, o estilo autoral e a organização da linguagem pos-
suem uma preocupação estética. Eles são classificados 
conforme sua estrutura, podendo ser do gênero lírico, dra-
mático ou épico. Pode-se dizer que todo gênero literário é 
um gênero textual, mas nem todo gênero textual é um gê-
nero literário.
 ▪ Tipo Textual: refere-se à maneira como a linguagem é or-

ganizada dentro de cada gênero. Está relacionado ao uso dos 
verbos e pode ser classificado como narrativo, descritivo, ex-
positivo, dissertativo-argumentativo, injuntivo, preditivo e 
dialogal. Cada uma dessas categorias varia de acordo com 
a apresentação do texto e a finalidade para a qual ele foi 
elaborado.
Abaixo, apresentaremos os gêneros discursivos mais co-

muns. Cada gênero é agrupado de acordo com a predominância 
do tipo textual.

Gêneros textuais predominantemente do tipo 
textual narrativo

 ▸ Romance
O romance é um texto extenso, com tempo, espaço e per-

sonagens claramente definidos. Pode conter momentos em que 
o tipo narrativo dá lugar ao descritivo para caracterizar perso-
nagens e ambientes. As ações no romance tendem a ser mais 
longas e complexas. A narrativa pode envolver as aventuras de 
um protagonista em uma história de amor, muitas vezes com bar-
reiras ou proibições.

No entanto, existem romances com uma variedade de te-
mas, como os romances históricos (que abordam eventos de 
períodos específicos da história), romances psicológicos (focados 
nas reflexões e conflitos internos de um personagem), e roman-
ces sociais (que refletem o comportamento de uma determinada 
parte da sociedade, com o objetivo de fazer uma crítica social).

Entre os romancistas brasileiros destacados, podemos ci-
tar Machado de Assis, Guimarães Rosa, e Eça de Queiroz, entre 
outros.

 ▸ Conto
O conto é uma narrativa breve e ficcional, geralmente escrita 

em prosa, que aborda situações cotidianas, anedotas e até ele-
mentos do folclore. Originalmente, fazia parte da tradição oral. 
Boccaccio foi o primeiro a registrar o conto de forma escrita em 

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de 
toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

Em “E” – Errado: a alternativa apenas retoma a ideia central 
do texto, sem apresentar qualquer informação incorreta, motivo 
pelo qual não atende ao comando da questão

Resposta: Letra B.

Ao escrever, é essencial considerar a situação de escrita pro-
posta. Existem inúmeras situações de comunicação, e seu texto 
pode se organizar de diferentes maneiras, dependendo do con-
texto e do objetivo comunicativo. 

Há casos em que a linguagem é empregada de forma mais 
convencional. Por exemplo, ao ensinar alguém a preparar um 
bolo, a linguagem geralmente se apresenta como uma receita. 
Se o propósito for promover ou vender um produto, utilizamos 
anúncios publicitários. Já se a intenção é informar a popula-
ção sobre um acontecimento, recorremos à notícia. Em outras 
palavras, a variedade de situações de comunicação resulta em 
diferentes maneiras de utilizar a linguagem.

Existem aquelas situações que se constituem por elemen-
tos verbais (representados pela imagem de um livro, uma pena 
e papel), outras por elementos visuais (como a câmera fotográ-
fica, a paleta com pincel, e as máscaras do teatro mudo), outras 
ainda pelo elemento vocal (ilustradas por notas musicais e ins-
trumentos), e também aquelas que integram esses três tipos de 
linguagem (como o cinema e o teatro). Em cada uma dessas si-
tuações, a linguagem assume formas e conteúdos específicos e 
característicos.

Esses tipos de textos que usamos frequentemente em nos-
so dia a dia, conforme as variadas situações comunicativas, são 
chamados de gêneros textuais. Eles se referem à forma como a 
língua se organiza nos textos nas interações sociais.

Com o passar do tempo, diferentes gêneros foram desen-
volvidos em função das diversas situações socioculturais e 
comunicativas. Cada um possui uma organização particular da 
linguagem, com um conteúdo (assunto) característico da res-
pectiva situação comunicativa, podendo ser mais aberto ou mais 
restrito ao estilo (marca pessoal) do autor.

Vale ressaltar que um texto não precisa se limitar a um único 
gênero textual, embora geralmente um deles prevaleça. Textos, 
tanto orais quanto escritos, que têm o propósito de estabelecer 
algum tipo de comunicação, possuem características básicas que 
permitem identificar seu gênero textual. Entre essas característi-
cas estão o tipo de assunto abordado, quem é o emissor, quem é 
o receptor, a finalidade do texto, e o tipo de texto (se é narrativo, 
argumentativo, instrucional, etc.).

 ▸ Distinguindo
Há diferentes nomenclaturas [O gênero textual também 

pode ser chamado de gênero discursivo. Essa variação ocorre 
conforme a perspectiva teórica adotada: uma enfatiza questões 
ideológicas e sociais discursivas, enquanto a outra se concentra 

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS
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Windows 10
O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft, parte da família de sistemas operacionais Windows NT. 

Lançado em julho de 2015, ele sucedeu o Windows 8.1 e trouxe uma série de melhorias e novidades, como o retorno do Menu Iniciar, 
a assistente virtual Cortana, o navegador Microsoft Edge e a funcionalidade de múltiplas áreas de trabalho. Projetado para ser rápido 
e seguro, o Windows 10 é compatível com uma ampla gama de dispositivos, desde PCs e tablets até o Xbox e dispositivos IoT. 

Principais Características e Novidades
 ▪  Menu Iniciar: O Menu Iniciar, ausente no Windows 8, retorna com melhorias no Windows 10. Ele combina os blocos dinâmicos 

(tiles) do Windows 8 com o design tradicional do Windows 7, permitindo fácil acesso a programas, configurações e documentos 
recentes.
 ▪  Assistente Virtual Cortana: A Cortana é uma assistente digital que permite realizar tarefas por comandos de voz, como enviar 

e-mails, configurar alarmes e pesquisar na web. Este recurso é similar ao Siri da Apple e ao Google Assistant.
 ▪  Microsoft Edge: O navegador Edge substituiu o Internet Explorer no Windows 10. Ele é mais rápido e seguro, oferecendo re-

cursos como anotações em páginas web e integração com a Cortana para pesquisas rápidas.
 ▪  Múltiplas Áreas de Trabalho: Esse recurso permite criar várias áreas de trabalho para organizar melhor as tarefas e aplicativos 

abertos, sendo útil para multitarefas ou organização de projetos.

Instalação do Windows
 ▪  Baixe a ferramenta de criação de mídia no site da Microsoft.
 ▪  Use-a para criar um pendrive bootável com a ISO do Windows.
 ▪  Reinicie o PC e entre na BIOS/UEFI para priorizar o boot pelo pendrive.
 ▪  Na instalação, selecione idioma e versão, depois a partição (formate se necessário).
 ▪  Crie um usuário e siga os passos da configuração inicial.
 ▪  Após finalizar, o Windows estará pronto para uso.

NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL (AMBIENTE WINDOWS). NOÇÕES DE ORGANIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DE 
INFORMAÇÕES, ARQUIVOS, PASTAS E PROGRAMAS

NOÇÕES DE 
INFORMÁTICA
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Operações de iniciar, reiniciar, desligar, login, logoff, bloquear e desbloquear

Botão Iniciar
O Botão Iniciar dá acesso aos programas instalados no computador, abrindo o Menu Iniciar que funciona como um centro de 

comando do PC.

Menu Iniciar

Expandir: botão utilizado para expandir os itens do menu.

Botão Expandir
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Para compreender melhor os principais impactos da co-
lonização sobre os povos indígenas, destacam-se os seguintes 
aspectos:

 ▪ Perda de territórios tradicionais devido à ocupação colonial
 ▪ Submissão ao trabalho forçado, especialmente nos 

engenhos
 ▪ Desestruturação de práticas culturais e sociais
 ▪ Alta mortalidade causada por doenças europeias

Esses fatores evidenciam que a formação histórica de 
Alagoas não pode ser dissociada de um processo de violência e 
imposição cultural sobre as populações originárias.

 ▸ Formação dos primeiros núcleos de povoamento
A ocupação efetiva do território alagoano ocorreu a partir da 

criação de núcleos de povoamento ligados à produção agrícola 
e à administração colonial. Entre os primeiros centros urbanos 
destacam-se Porto Calvo, considerado um dos mais antigos da 
região, e Penedo, importante ponto estratégico às margens do 
rio São Francisco.

Essas localidades desempenhavam funções múltiplas: eram 
centros administrativos, pontos de escoamento da produção e 
espaços de articulação entre o interior e o litoral. Sua localização 
próxima a rios e áreas férteis não era aleatória, mas sim resulta-
do de uma lógica econômica voltada à exportação.

Além disso, esses núcleos contribuíram para a consolidação 
da presença portuguesa, funcionando como polos de difusão 
da cultura europeia, da religião católica e das estruturas sociais 
coloniais.

 ▸ Papel estratégico do litoral, dos rios e das terras férteis
A geografia do território alagoano exerceu papel decisivo em 

sua ocupação. O litoral facilitava o contato com a metrópole e 
o envio de produtos para o mercado externo, enquanto os rios, 
especialmente o São Francisco, serviam como vias naturais de 
transporte e comunicação.

As terras férteis da região, conhecidas como massapês, eram 
particularmente adequadas ao cultivo da cana-de-açúcar, o que 
atraiu colonos interessados em investir na produção agrícola. 
Essa combinação de fatores naturais contribuiu para a rápida in-
tegração de Alagoas ao sistema econômico colonial.

Portanto, a colonização portuguesa em Alagoas foi marcada 
pela articulação entre interesses econômicos, condições geo-
gráficas favoráveis e imposição de estruturas sociais coloniais, 
estabelecendo as bases para o desenvolvimento posterior da 
região.

A formação histórica de Alagoas está profundamente 
vinculada ao processo de colonização portuguesa no Brasil, espe-
cialmente à expansão da ocupação ao longo do litoral nordestino. 
Desde o início do século XVI, a Coroa portuguesa demonstrava 
interesse estratégico nas terras que hoje compõem Alagoas, so-
bretudo devido à sua posição geográfica favorável, com acesso 
ao oceano Atlântico e abundância de recursos naturais.

Inicialmente, o território alagoano não possuía autonomia 
administrativa, sendo subordinado à capitania de Pernambuco, 
uma das mais prósperas da colônia. Essa vinculação foi funda-
mental para o desenvolvimento inicial da região, pois permitiu a 
transferência de estruturas produtivas, modelos administrativos 
e práticas econômicas já consolidadas em Pernambuco.

 ▸ Relação inicial com a capitania de Pernambuco
A integração de Alagoas à capitania de Pernambuco ocor-

reu de forma gradual, impulsionada pela expansão da economia 
açucareira. À medida que as terras mais próximas ao litoral 
pernambucano se tornavam ocupadas, colonos e proprietários 
passaram a avançar para áreas ao sul, onde encontraram terras 
férteis e propícias para o cultivo da cana-de-açúcar.

Essa expansão territorial não foi apenas econômica, mas 
também política e administrativa. Pernambuco exercia controle 
sobre a distribuição de terras, a organização das vilas e a manu-
tenção da ordem social na região. Dessa forma, Alagoas surgiu 
como uma extensão funcional da dinâmica pernambucana, ainda 
sem identidade política própria.

 ▸ Presença indígena e impactos da colonização
Antes da chegada dos portugueses, o território alagoano era 

habitado por diversos povos indígenas, principalmente perten-
centes ao tronco linguístico tupi. Esses grupos mantinham modos 
de vida baseados na caça, pesca, coleta e agricultura de subsis-
tência, além de possuírem forte organização social e cultural.

A colonização portuguesa provocou profundas transfor-
mações nesse cenário. Os indígenas foram progressivamente 
deslocados, submetidos à escravidão ou incorporados de for-
ma forçada ao sistema colonial. Além disso, conflitos armados, 
doenças trazidas pelos europeus e a destruição de seus terri-
tórios tradicionais contribuíram para a redução drástica dessas 
populações.

 FORMAÇÃO HISTÓRICA DE ALAGOAS: COLONIZAÇÃO 
PORTUGUESA; ECONOMIA AÇUCAREIRA; EMANCIPA-
ÇÃO POLÍTICA DA CAPITANIA DE PERNAMBUCO EM 
1817; ELEVAÇÃO A PROVÍNCIA EM 1821

CONHECIMENTOS DO 
ESTADO DE ALAGOAS
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Além dos escravizados, havia também trabalhadores livres, 
como artesãos, pequenos produtores e comerciantes, mas sua 
participação era secundária em relação à centralidade da escra-
vidão no sistema produtivo.

 ▸ Formação de uma elite rural açucareira
A riqueza gerada pela produção de açúcar possibilitou a for-

mação de uma elite rural poderosa em Alagoas. Os senhores de 
engenho não apenas controlavam a economia local, mas tam-
bém exerciam forte influência política e social. Sua posição era 
reforçada pela posse de terras, escravizados e pelo acesso a car-
gos administrativos.

Essa elite estabeleceu padrões culturais e sociais que 
moldaram a sociedade alagoana, incluindo valores hierár-
quicos, concentração de poder e exclusão social. A vida nas 
grandes propriedades era marcada por contrastes entre o luxo 
dos proprietários e a precariedade das condições de vida dos 
trabalhadores.

 ▸ Consequências sociais, econômicas e territoriais da econo-
mia do açúcar

A predominância da economia açucareira teve impactos du-
radouros na formação de Alagoas. Do ponto de vista econômico, 
consolidou a região como produtora de um gênero voltado à ex-
portação, mas também a tornou dependente das oscilações do 
mercado internacional.

Socialmente, reforçou desigualdades profundas, baseadas 
na escravidão e na concentração de renda. Territorialmente, con-
tribuiu para a ocupação desigual do espaço, com áreas altamente 
produtivas concentradas no litoral e zonas da mata, enquanto o 
interior permanecia menos desenvolvido.

Esses efeitos podem ser sintetizados nos seguintes aspectos 
estruturantes:

 ▪ Concentração fundiária e desigualdade social persistente
 ▪ Dependência econômica de um único produto
 ▪ Marginalização de populações escravizadas e pobres
 ▪ Formação de uma sociedade hierarquizada e excludente

Dessa forma, a economia açucareira não apenas impulsio-
nou o crescimento inicial de Alagoas, mas também estabeleceu 
bases estruturais que influenciaram profundamente sua trajetó-
ria histórica.

Emancipação política da capitania de 
Pernambuco em 1817

 ▸ Contexto da Revolução Pernambucana de 1817
A emancipação política de Alagoas está diretamente rela-

cionada ao contexto da Revolução Pernambucana de 1817, um 
dos mais importantes movimentos de caráter republicano e se-
paratista do período colonial brasileiro. Esse levante ocorreu em 
Pernambuco e foi motivado por uma série de fatores, incluindo 
a insatisfação das elites locais com a alta carga tributária, a cen-
tralização do poder nas mãos da Coroa portuguesa e a influência 
de ideais iluministas.

Economia açucareira e estruturação social

 ▸ Expansão dos engenhos no território alagoano
A economia açucareira foi o principal motor da ocupação e 

desenvolvimento de Alagoas durante o período colonial. A partir 
do século XVI, com a crescente demanda europeia por açúcar, 
a produção desse gênero passou a orientar a organização eco-
nômica e territorial da região. Alagoas, por possuir solos férteis 
e clima favorável, tornou-se uma área estratégica para a expan-
são dos engenhos, inicialmente impulsionada pela capitania de 
Pernambuco.

Os engenhos não eram apenas unidades produtivas, mas 
verdadeiros complexos econômicos que reuniam lavouras, ins-
talações industriais rudimentares e habitações. Com o avanço 
da colonização, a paisagem alagoana passou a ser marcada pela 
presença desses grandes empreendimentos, que concentravam 
terras, riqueza e poder.

 ▸ Relação entre açúcar, latifúndio e escravidão
A produção açucareira em Alagoas estava estruturada sobre 

três pilares fundamentais: o latifúndio, a monocultura e o traba-
lho escravo. As terras eram distribuídas em grandes extensões 
para poucos proprietários, formando uma elite agrária que deti-
nha o controle econômico e político da região.

O cultivo da cana-de-açúcar exigia grande quantidade de 
mão de obra, o que levou à intensificação do uso de africanos 
escravizados. Esses trabalhadores eram trazidos à força para o 
Brasil e submetidos a condições extremamente precárias, sendo 
considerados parte do patrimônio dos senhores de engenho.

Para compreender melhor essa estrutura, é importante ob-
servar os elementos que sustentavam esse sistema produtivo:

 ▪ Grandes propriedades rurais concentradas nas mãos de 
poucos senhores
 ▪ Produção voltada quase exclusivamente para exportação
 ▪ Utilização massiva de mão de obra escravizada africana
 ▪ Dependência do mercado europeu, especialmente de 

Portugal

Essa configuração consolidou um modelo econômico alta-
mente desigual, cujas consequências sociais se estendem até 
períodos posteriores da história brasileira.

 ▸ Organização do trabalho nos engenhos
O funcionamento dos engenhos envolvia uma divisão ri-

gorosa de tarefas, marcada por hierarquias bem definidas. No 
topo da estrutura estava o senhor de engenho, responsável pela 
administração geral e pelas decisões econômicas. Abaixo dele, 
havia feitores e administradores que supervisionavam o trabalho 
cotidiano.

Os trabalhadores escravizados desempenhavam funções va-
riadas, desde o plantio e corte da cana até o processamento do 
açúcar nas casas de engenho. O trabalho era intenso, contínuo 
e frequentemente realizado em condições insalubres, especial-
mente durante o período de moagem.
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Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vários 
órgãos, sejam eles órgãos da Administração Direta ou das pes-
soas jurídicas da Administração Indireta, e devido ao fato desses 
órgãos estarem dispostos de forma interna, segundo uma relação 
de subordinação de hierarquia, entende-se que a desconcentra-
ção administrativa está diretamente relacionada ao princípio da 
hierarquia.

Registra-se que na descentralização administrativa, ao in-
vés de executar suas atividades administrativas por si mesmo, o 
Estado transfere a execução dessas atividades para particulares 
e, ainda a outras pessoas jurídicas, de direito público ou privado. 

Explicita-se que, mesmo que o ente que se encontre distri-
buindo suas atribuições e detenha controle sobre as atividades 
ou serviços transferidos, não existe relação de hierarquia entre a 
pessoa que transfere e a que acolhe as atribuições.

 ▸ Criação, extinção e capacidade processual dos órgãos pú-
blicos 

Os arts. 48, XI e 61, § 1º da CFB/1988 dispõem que a cria-
ção e a extinção de órgãos da administração pública dependem 
de lei de iniciativa privativa do chefe do Executivo a quem com-
pete, de forma privada, e por meio de decreto, dispor sobre a 
organização e funcionamento desses órgãos públicos, quando 
não ensejar aumento de despesas nem criação ou extinção de 
órgãos públicos (art. 84, VI, b, CF/1988). Desta forma, para que 
haja a criação e extinção de órgãos, existe a necessidade de lei, 
no entanto, para dispor sobre a organização e o funcionamento, 
denota-se que poderá ser utilizado ato normativo inferior à lei, 
que se trata do decreto. Caso o Poder Executivo Federal desejar 
criar um Ministério a mais, o presidente da República deverá en-
caminhar projeto de lei ao Congresso Nacional. Porém, caso esse 
órgão seja criado, sua estruturação interna deverá ser feita por 
decreto. Na realidade, todos os regimentos internos dos ministé-
rios são realizados por intermédio de decreto, pelo fato de tal ato 
se tratar de organização interna do órgão. Vejamos:

 ▪ Órgão: é criado por meio de lei.
 ▪ Organização Interna: pode ser feita por DECRETO, desde 

que não provoque aumento de despesas, bem como a cria-
ção ou a extinção de outros órgãos.
 ▪ Órgãos De Controle: Trata-se dos prepostos a fiscalizar e 

controlar a atividade de outros órgãos e agentes”. Exemplo: 
Tribunal de Contas da União.

Pessoas administrativas:
Explicita-se que as entidades administrativas são a própria 

Administração Indireta, composta de forma taxativa pelas autar-
quias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de 
economia mista.

 ▸ Administração direta e indireta
A princípio, infere-se que Administração Direta é corres-

pondente aos órgãos que compõem a estrutura das pessoas 
federativas que executam a atividade administrativa de maneira 
centralizada. O vocábulo “Administração Direta” possui sentido 
abrangente vindo a compreender todos os órgãos e agentes dos 
entes federados, tanto os que fazem parte do Poder Executivo, do 
Poder Legislativo ou do Poder Judiciário, que são os responsáveis 
por praticar a atividade administrativa de maneira centralizada.

Já a Administração Indireta, é equivalente às pessoas jurídi-
cas criadas pelos entes federados, que possuem ligação com as 
Administrações Diretas, cujo fulcro é praticar a função adminis-
trativa de maneira descentralizada.

Tendo o Estado a convicção de que atividades podem ser 
exercidas de forma mais eficaz por entidade autônoma e com 
personalidade jurídica própria, o Estado transfere tais atribuições 
a particulares e, ainda pode criar outras pessoas jurídicas, de di-
reito público ou de direito privado para esta finalidade. Optando 
pela segunda opção, as novas entidades passarão a compor a 
Administração Indireta do ente que as criou e, por possuírem 
como destino a execução especializado de certas atividades, são 
consideradas como sendo manifestação da descentralização por 
serviço, funcional ou técnica, de modo geral.

 ▸ Desconcentração e Descentralização 
Consiste a desconcentração administrativa na distribuição 

interna de competências, na esfera da mesma pessoa jurídica. 
Assim sendo, na desconcentração administrativa, o trabalho é 
distribuído entre os órgãos que integram a mesma instituição, 
fato que ocorre de forma diferente na descentralização admi-
nistrativa, que impõe a distribuição de competência para outra 
pessoa, física ou jurídica.

Ocorre a desconcentração administrativa tanto na adminis-
tração direta como na administração indireta de todos os entes 
federativos do Estado. Pode-se citar a título de exemplo de des-
concentração administrativa no âmbito da Administração Direta 
da União, os vários ministérios e a Casa Civil da Presidência da 
República; em âmbito estadual, o Ministério Público e as secreta-
rias estaduais, dentre outros; no âmbito municipal, as secretarias 
municipais e as câmaras municipais; na administração indireta 
federal, as várias agências do Banco do Brasil que são socieda-
de de economia mista, ou do INSS com localização em todos os 
Estados da Federação.

LEGISLAÇÃO ADMINISTRATIVA: ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA, INDIRETA E FUNDACIONAL

NOÇÕES DE 
ADMINISTRAÇÃO 
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Judiciário, oportunidade na qual a iniciativa para a lei des-
tinada à sua criação, deverá, obrigatoriamente, segundo os 
parâmetros legais, ser feita pelo respectivo Poder.

 ▸ Empresas Públicas 

Sociedades de Economia Mista:
São a parte da Administração Indireta mais voltada para o di-

reito privado, sendo também chamadas pela maioria doutrinária 
de empresas estatais.

Tanto a empresas públicas, quanto as sociedades de econo-
mia mista, no que se refere à sua área de atuação, podem ser 
divididas entre prestadoras diversas de serviço público e plena-
mente atuantes na atividade econômica de modo geral. Assim 
sendo, obtemos dois tipos de empresas públicas e dois tipos de 
sociedades de economia mista.

Ressalta-se que ao passo que as empresas estatais explo-
radoras de atividade econômica estão sob a égide, no plano 
constitucional, pelo art. 173, sendo que a sua atividade se en-
contra regida pelo direito privado de maneira prioritária, as 
empresas estatais prestadoras de serviço público são reguladas, 
pelo mesmo diploma legal, pelo art. 175, de maneira que sua 
atividade é regida de forma exclusiva e prioritária pelo direito 
público.

 ▪ OBS. importante: todas as empresas estatais, sejam 
prestadoras de serviços públicos ou exploradoras de ativi-
dade econômica, possuem personalidade jurídica de direito 
privado.

O que diferencia as empresas estatais exploradoras de ati-
vidade econômica das empresas estatais prestadoras de serviço 
público é a atividade que exercem. Assim, sendo ela prestadora 
de serviço público, a atividade desempenhada é regida pelo di-
reito público, nos ditames do artigo 175 da Constituição Federal 
que determina que “incumbe ao Poder Público, na forma da lei, 
diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre 
através de licitação, a prestação de serviços públicos.” Já se for 
exploradora de atividade econômica, como maneira de evitar 
que o princípio da livre concorrência reste-se prejudicado, as 
referidas atividades deverão ser reguladas pelo direito privado, 
nos ditames do artigo 173 da Constituição Federal, que assim 
determina:

Art. 173 Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, 
a exploração direta de atividade econômica pelo Estado 
só será permitida quando necessária aos imperativos 
da segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, 
conforme definidos em lei. 
§ 1º A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa 
pública, da sociedade de economia mista e de suas 
subsidiárias que explorem atividade econômica de produção 
ou comercialização de bens ou de prestação de serviços, 
dispondo sobre: 
I – sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e 
pela sociedade; 
II – a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas 
privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, 
comerciais, trabalhistas e tributários;

De forma contrária às pessoas políticas, tais entidades, nao 
são reguladas pelo Direito Administrativo, não detendo poder 
político e encontram-se vinculadas à entidade política que as 
criou. Não existe hierarquia entre as entidades da Administração 
Pública indireta e os entes federativos que as criou. Ocorre, nesse 
sentido, uma vinculação administrativa em tais situações, de ma-
neira que os entes federativos somente conseguem manter-se 
no controle se as entidades da Administração Indireta estiverem 
desempenhando as funções para as quais foram criadas de for-
ma correta.

Pessoas políticas:
As pessoas políticas são os entes federativos previstos na 

Constituição Federal. São eles a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios. Denota-se que tais pessoas ou entes, 
são regidos pelo Direito Constitucional, vindo a deter uma parce-
la do poder político. Por esse motivo, afirma-se que tais entes são 
autônomos, vindo a se organizar de forma particular para alcan-
çar as finalidades avençadas na Constituição Federal.

Assim sendo, não se confunde autonomia com soberania, 
pois, ao passo que a autonomia consiste na possibilidade de 
cada um dos entes federativos organizar-se de forma interna, 
elaborando suas leis e exercendo as competências que a eles são 
determinadas pela Constituição Federal, a soberania nada mais é 
do que uma característica que se encontra presente somente no 
âmbito da República Federativa do Brasil, que é formada pelos 
referidos entes federativos.

Autarquias:
As autarquias são pessoas jurídicas de direito público in-

terno, criadas por lei específica para a execução de atividades 
especiais e típicas da Administração Pública como um todo. Com 
as autarquias, a impressão que se tem, é a de que o Estado veio 
a descentralizar determinadas atividades para entidades eivadas 
de maior especialização.

As autarquias são especializadas em sua área de atuação, 
dando a ideia de que os serviços por elas prestados são feitos 
de forma mais eficaz e venham com isso, a atingir de maneira 
contundente a sua finalidade, que é o bem comum da coletivi-
dade como um todo. Por esse motivo, aduz-se que as autarquias 
são um serviço público descentralizado. Assim, devido ao fato 
de prestarem esse serviço público especializado, as autarquias 
acabam por se assemelhar em tudo o que lhes é possível, ao 
entidade estatal a que estiverem servindo. Assim sendo, as au-
tarquias se encontram sujeitas ao mesmo regime jurídico que o 
Estado. Nos dizeres de Hely Lopes Meirelles, as autarquias são  
uma “longa manus” do Estado, ou seja, são executoras de ordens 
determinadas pelo respectivo ente da Federação a que estão 
vinculadas.

As autarquias são criadas por lei específica, que de forma 
obrigacional deverá ser de iniciativa do Chefe do Poder Executivo 
do ente federativo a que estiver vinculada. Explicita-se tam-
bém que a função administrativa, mesmo que esteja sendo 
exercida tipicamente pelo Poder Executivo, pode vir a ser desem-
penhada, em regime totalmente atípico pelos demais Poderes da 
República. Em tais situações, infere-se que é possível que sejam 
criadas autarquias no âmbito do Poder Legislativo e do Poder 
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A IMPORTÂNCIA DO ESTUDO DE ATUALIDADES

Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e estudantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se tornado 
cada vez mais relevante. Quando pensamos em matemática, língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, inevitavelmente 
as colocamos em um patamar mais elevado que outras que nos parecem menos importantes, pois de algum modo nos é ensinado a 
hierarquizar a relevância de certos conhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos 
e transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para concur-
sos, pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento técnico e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em concursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, mas 
podem também apresentar conhecimentos específicos do meio político, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, política, 
economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as questões de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e 
selecionarem os melhores preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter constantemente informado. Os temas de atualidades em concursos são 
sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, manter-se 
informado, porém, sobre as principais notícias de relevância nacional e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de 
extrema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, é 
preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) 
adaptam o formato jornalístico ou informacional para transmitirem outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, 
futebol, acontecimentos de novelas, que não devem de modo algum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os inte-
resses pessoais em assuntos deste cunho não são condenáveis de modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto 
de informações veiculados impede que saibamos de fato como estudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se tornam 
rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnológico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos do 
conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula preparado com muito carinho para seu melhor aproveitamento. Com 
o material disponibilizado online, você poderá conferir e checar os fatos e fontes de imediato através dos veículos de comunicação 
virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão fluida e a veracidade das informações um caminho certeiro.

TÓPICOS RELEVANTES E ATUAIS DE DIVERSAS ÁREAS, TAIS COMO SEGURANÇA, TRANSPORTES, POLÍTICA, ECONO-
MIA, SOCIEDADE, EDUCAÇÃO, SAÚDE, CULTURA, TECNOLOGIA, ENERGIA, RELAÇÕES INTERNACIONAIS, DESENVOL-
VIMENTO SUSTENTÁVEL E ECOLOGIA

ATUALIDADES
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 ▸ Origem da Abordagem Clássica
1 — O crescimento acelerado e desorganizado das empresas: 
 ▪ Ciência que substituísse o empirismo;
 ▪ Planejamento de produção e redução do improviso.

2 — Necessidade de aumento da eficiência e a competência 
das organizações:

 ▪ Obtendo melhor rendimento em face da concorrência;
 ▪ Evitando o desperdício de mão de obra.

 ▸ Abordagem Científica – ORT (Organização Racional do Tra-
balho)

 ▪ Estudo dos tempos e movimentos;
 ▪ Estudo da fadiga humana;
 ▪ Divisão do trabalho e especialização;
 ▪ Desenho de cargo e tarefas;
 ▪ Incentivos salariais e premiação de produção;
 ▪ Homo Economicus;
 ▪ Condições ambientais de trabalho;
 ▪ Padronização;
 ▪ Supervisão funcional.

 ▪ Aspectos da conclusão da Abordagem Científica: A per-
cepção de que os coordenadores, gerentes e dirigentes 
deveriam se preocupar com o desenho da divisão das tare-
fas, e aos operários cabia única e exclusivamente a execução 
do trabalho, sem questionamentos, apenas execução da 
mão de obra.
 ▪ Comando e Controle: o gerente pensa e manda e os traba-

lhadores obedecem de acordo com o plano.
 ▪ Uma única maneira correta (the best way).
 ▪ Mão de obra e não recursos humanos.

Principais abordagens da administração 
(clássica até contingencial)

É importante perceber que ao longo da história a 
Administração teve abordagens e ênfases distintas. Apesar de 
existir há pouco mais de 100 (cem) anos, como todas as ciências, 
a Administração evoluiu seus conceitos com o passar dos anos. 

De acordo com o Professor Idalberto Chiavenato (escritor, 
professor e consultor administrativo), a Administração possui 
7 (sete) abordagens, onde cada uma terá seu aspecto principal 
e agrupamento de autores, com seu enfoque específico. Uma 
abordagem, poderá conter 2 (duas) ou mais teorias distintas. São 
elas:

1. Abordagem Clássica: que se desdobra em Administração 
científica e Teoria Clássica da Administração.

2. Abordagem Humanística: que se desdobra principalmen-
te na Teoria das Relações Humanas.

3. Abordagem Neoclássica: que se desdobra na Teoria 
Neoclássica da Administração, dos conceitos iniciais, processos 
administrativos, como os tipos de organização, departamentali-
zação e administração por objetivos (APO).

4. Abordagem Estruturalista: que se desdobra em Teoria 
Burocrática e Teoria Estruturalista da Administração.

5. Abordagem Comportamental: que é subdividida na Teoria 
Comportamental e Teoria do Desenvolvimento Organizacional 
(DO).

6. Abordagem Sistêmica: centrada no conceito cibernético 
para a Administração, Teoria Matemática e a Teria de Sistemas 
da Administração.

7. Abordagem Contingencial: que se desdobra na Teoria da 
Contingência da Administração.

EVOLUÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO. PRINCIPAIS ABOR-
DAGENS DA ADMINISTRAÇÃO (CLÁSSICA ATÉ CONTIN-
GENCIAL)

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS
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 ▪ Segurança, não insegurança. As organizações davam a sensação de estabilidade dominando o mercado.

 ▸ Teoria Clássica
 ▪ Aumento da eficiência melhorando a disposição dos órgãos componentes da empresa (departamentos);
 ▪ Ênfase na anatomia (estrutura) e na fisiologia (funcionamento);
 ▪ Abordagem do topo para a base (nível estratégico tático);
 ▪ Do todo para as partes.

  

Diferente do processo neoclássico, na Teoria Clássica temos 5 (cinco) funções – POC3:
 ▪ Previsão ao invés de planejamento: Visualização do futuro e traçar programa de ação.
 ▪ Organização: Constituir a empresa dos recursos materiais e social.
 ▪ Comando: Dirigir e orientar pessoas.
 ▪ Coordenação: Ligação, união, harmonizar todos os esforços coletivamente. 
 ▪ Controle: Se certificar de que tudo está ocorrendo de acordo com as regras estabelecidas e as ordens dadas.

 ▸ Princípios da Teoria Clássica
 ▪ Dividir o trabalho;
 ▪ Autoridade e responsabilidade;
 ▪ Disciplina;
 ▪ Unidade de comando;
 ▪ Unidade de direção;
 ▪ Subordinação dos interesses individuais aos gerais;
 ▪ Remuneração do pessoal;
 ▪ Centralização;
 ▪ Cadeia escalar;
 ▪ Ordem;
 ▪ Equidade;
 ▪ Estabilidade do pessoal;
 ▪ Iniciativa;
 ▪ Espírito de equipe.

A Abordagem Clássica, junto da Burocrática, dentre todas as abordagens, chega a ser uma das mais importantes.

 ▸ Abordagem Neoclássica
No início de 1950 nasce a Teoria Neoclássica, teoria mais contemporânea, remodelando a Teoria Clássica, colocando novo figu-

rino dentro das novas concepções trazidas pelas mudanças e pelas teorias anteriores. Funções essencialmente humanas começam a 
ser inseridas, como: Motivação, Liderança e Comunicação. Preocupação com as pessoas passa a fazer parte da Administração.
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